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Resumo. A proibição seletiva de certas drogas, como a política de proibição da maconha, é uma 
estratégia idealizada para prevenir problemas decorrentes do abuso de drogas através da redução da 
disponibilidade e demanda. Esta política envolve uma série de ações, como aplicação de força policial, 
reforço de padrões culturais e foco na percepção de riscos. Em geral, se considera que a proibição é 
neutra para a saúde do usuário e não interage com o efeito da droga per se. Neste artigo revemos e 
discutimos evidências que sugerem que as politicas proibicionistas tem uma influência negativa, aditiva 
e transformante sobre o desfecho resultante do uso de drogas. O papel estressor do estigma social e 
criminal do uso da canabis sob uma política de proibição pode fundamentar muitas das consequências 
negativas que são usualmente implicadas apenas ao consumo da planta.
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Abstract. Selective drug prohibition, such as marijuana prohibition policy, is a strategy to prevent drug 
abuse problems by reducing availability and demand. It involves a series of actions that range from law 
enforcement, reinforcement of cultural standards and a focus on risk perception. Prohibition is believed 
to be neutral to the health of individual users and having no interaction with drug effect per se. Here 
we discuss and review data that prohibition policies may have a negative, additive and transforming 
influence over drug use outcome. The stressful role of social and criminal stigma of using cannabis 
under prohibition policies may underlie many of the negative outcomes usually considered as the 
result of the plant alone. 
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Quase todo o conhecimento científico sobre os efeitos da 
maconha (Cannabis sp, também conhecida como canabis) 
em usuários humanos foi obtido sob o manto de sua proi-
bição. Isto é particularmente relevante nos estudos obser-
vacionais para avaliar a incidência de doenças mentais 
ou físicas nos usuários, como esquizofrenia (McLaren et 
al., 2010), outras doenças psiquiátricas (Leweke e Koethe, 
2008), dependência (Budney et al., 2000), câncer (Alding-
ton et al., 2008; Hashibe, 2005), alterações no desempenho 
cognitivo (Meier et al., 2012) ou respiratório (Pletcher et 
al., 2012), para citar apenas alguns exemplos (para re-
visões abrangentes, V. Murray et al., 2007, Room et al., 
2010). Em comum a estes estudos, há o fato de terem sido 
realizados em sociedades na vigência de alguma legislação 
criminal proibindo o uso, produção e comércio da cana-
bis. Também em comum, um grande esforço de avaliar os 
chamados ‘fatores de confusão’, que podem influenciar o 
desfecho observado. Fatores como co-morbidades, poder 
aquisitivo, diagnósticos médicos prévios, moradia, classe 
social, etnia, urbanicidade, gênero, nacionalidade, trau-
mas infantis, entre outros (van Os et al., 2010; McLaren et 
al., 2010). Em nenhum destes estudos o efeito da proibi-
ção foi sequer cogitado. No entanto, em todos estes casos 
a proibição e suas consequências negativas sobre as emo-
ções e a saúde poderiam influenciar o resultado da pesqui-
sa, selecionar a amostra e introduzir um viés. 
A omissão de se levar em consideração os efeitos psí-
quicos e sociais da proibição sobre sujeitos humanos é sinto-
mática. Parece refletir uma influência da postura ideológica 
do pesquisador, de seus financiadores e da sociedade como 
sugerido anteriormente (Macleod e Hickman, 2010). Cer-
tamente, outras razões mais pragmáticas podem influenciar 
nesta omissão, como a dificuldade experimental de isolar seu 
efeito, aliada a uma ingênua percepção de que todos seriam 
igualmente submetidos a este fator externo, sem considerar 
diferentes suscetibilidades individuais. Independente destas 
considerações é imperativo determinar se a proibição e a cri-
minalização do uso da maconha tem influência direta sobre 
os efeitos mentais e físicos advindos do seu uso.
A proibição e criminalização da maconha, bem como 
de outras drogas, tem como principal objetivo dissuadir o 
uso pela população, em especial pelos mais jovens; uma ten-
tativa de conter a oferta do produto e assim diminuir seu uso. 
Depois de mais de 50 anos como o eixo principal da políti-
ca internacional de drogas, desde a convenção de 1961 das 
Organização das Nações Unidas, a política da proibição tem 
sua eficácia questionada (Room e Reuter, 2012) e defendida 
(World Drug Report UN, 2009). Incontroversa é a existência 
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registros necessitariam ser investigados com mais rigor para 
identificar sintomas psiquiátricos comparáveis à diagnósticos 
da atualidade. No período imediatamente antes da proibição 
muitos relatos dos perigos do uso da maconha foram descri-
tos, mas estes são marcados pelo viés do racismo imperante 
na época (Mcleod e Hickman, 2010). No entanto, uma carac-
terística sobressai dos registros históricos sobre a maconha, 
a parca documentação de efeitos negativos em comparação 
aos positivos. Um exemplo interessante é o relatório inglês 
sobre cânhamo da índia (Indian Hemp Drugs Commission, 
1894; citado em Kendell, 2002), que, num estudo extenso, 
avaliou que a maconha e seus derivados tinham poucos efei-
tos deletérios e as evidências de dano a saúde mental eram 
tênues e inconclusivas. 
Embora a criminalização da maconha seja ubíqua, le-
gislações diferem entre países e regiões, bem como ao longo 
do tempo numa mesma região. Isto poderia prover experi-
mentos naturais, que permitissem comparar as manifesta-
ções sobre a saúde dos usuários de países lenientes ou dra-
conianos. Contudo não ainda existem estudos sistemáticos, 
que possam ser comparados, correlacionando os níveis de 
repressão e aplicação da lei com a incidência ou prevalência 
de distúrbios relacionados ao uso problemático da droga. Al-
gumas evidências sugerem que uma flexibilização da legisla-
ção punitiva ou um menor estigma social podem evitar des-
fechos negativos pelo uso da canabis. Por exemplo, a incidên-
cia de esquizofrenia é menor em residentes da Jamaica, país 
onde existe uma maior aceitação social da maconha, apesar 
de criminalizada, do que Jamaicanos residentes na Inglaterra 
(Hicklings, 2005; 1996). Recentemente foi constatado que a 
incidência de internações por psicose canabis-induzida foi 
inversamente proporcional à regulamentação por legislação 
menos punitiva (Hamilton et al., 2014). Ou seja, em um bre-
ve período de flexibilização e diminuição da repressão poli-
cial, apesar do possível aumento de consumo, a ocorrência 
de surtos psicóticos foi menor, compatível com a hipótese de 
sinergia entre a maconha e o estresse social. 
De fato, a ligação entre canabis e surtos psicóticos, mui-
to usada como justificativa para recrudescer a repressão na 
Inglaterra (Murray et al., 2007), é um exemplo em que esta 
sinergia proposta pode ser mais acentuada. Apesar do forte 
componente genético, a esquizofrenia tem um componen-
te ambiental inegável, sendo considerados fatores indutores 
importantes estresse pré- e neo-natal, urbanização e per-
tencimento a uma minoria social (van Os et al., 2010). De 
fato existem fortes evidências que o uso precoce e abusivo da 
canabis, e apenas neste caso claramente relacionado a surtos 
psicóticos e esquizofrenia em pessoas predispostas (McLaren 
et al., 2010). No entanto, em todos os casos em que esta re-
lação foi estabelecida, a influência da própria proibição não 
foi investigada (Mclaren et al., 2010; Room et al., 2010). Isto 
implica que o uso moderno da canabis é vinculado a dois fa-
tores ambientais esquizogênicos importantes, já que o uso da 
maconha é preponderante urbano, e vinculado ao comércio 
marginal. Apesar da sinergia com os efeitos da proibição não 
terem sido investigados, foi detectada uma interação sinérgi-
ca entre canabis e o urbanismo no desenvolvimento de sinto-
mas psicóticos (Kuepper et al., 2011). 
As causas da esquizofrenia não são conhecidas. Desta 
de consequências socioeconômicas negativas, como a cria-
ção de um mercado negro, a violência associada e a crimina-
lização de uma fatia importante da população jovem (World 
Drug Report UN, 2009). O equilíbrio entre as consequências, 
desejadas e indesejadas, nem sempre norteia as políticas pú-
blicas sobre drogas, mas claramente influencia os modelos 
regulatórios legais (Nutt et al., 2010; Degenhardt et al., 2008). 
Mas para obter um balanço criterioso entre os efeitos negati-
vos e positivos da política de proibir e criminalizar o uso da 
maconha é necessário entender se a proibição pode agir em 
sinergismo com os efeitos da substancia, e acentuar consequ-
ências negativas sobre a saúde
Como investigar? É possível isolar os efeitos da proi-
bição? Atualmente esta tarefa é impossível, pois a crimina-
lização da maconha é a norma na maioria dos países. Na 
ausência de uma maneira legal ou ética de desenvolver um 
desenho experimental adequado e definitivo para abordar 
este problema, a dicotomia necessária para testar esta vari-
ável inexiste. Trata-se de um problema análogo ao estudo da 
esquizofrenia, em que um dos entraves à pesquisa na área é 
a dificuldade de se obter pacientes sem intervenção farma-
cológica prévia, i.e., pacientes não medicados (Vernon et al., 
2011), ou sem abuso de outras drogas (Welch et al. 2011).
A criminalização pode ser uma fonte de estresse psí-
quico, seja pela ameaça imediata, real ou imaginária, de pri-
são ou exclusão social, seja pela fantasias geradas pela atração 
ao proibido ou pela propaganda oficial intimidante. O medo 
é uma consequência comum a estes cenários e é um meca-
nismo plausível para induzir uma resposta emocional acen-
tuada no usuário, especialmente o adolescente, que insista 
em iniciar e manter o uso. O quanto este estresse emocional 
pode ser considerado traumático e severo o suficiente para 
ser gerador de patologias nunca foi diretamente mensurado, 
nem tampouco considerado em relação ao uso de drogas. 
Em contraste, levar em consideração estímulos estressores é 
corriqueiro em outras áreas da saúde, embora algum cuidado 
deve ser tomado ao considerar uma origem psicológica para 
doenças físicas e mentais. De fato, este tipo de posição já se 
mostrou contraproducente, ou mesmo perniciosa, em pelo 
menos duas situações históricas recentes, como no caso da 
teoria de comportamento materno esquizogênico, muito em 
voga no passado recente (Harrington, 2012), ou a ubíqua te-
oria psicológica para a etiologia da úlcera péptica (Marshall e 
Warren, 1984). No entanto, o estresse físico e emocional ain-
da guarda força explicativa para etiopatogenia de muitas do-
enças humanas, que vão do câncer a doenças mentais, e não 
pode ser facilmente descartada (Cohen et al., 2007). Além 
disto, a hipótese que a marginalização do usuário de drogas 
causada pela proibição é geradora de doenças mentais é con-
sistente com a teoria da causalidade social (Social Causation 
Theory; V. Lipman & Boyle, 2008), atualmente em voga de-
vido ao crescente número de evidências de que a pobreza e 
a marginalização são fatores geradores de doenças mentais 
(Murali e Oyebode, 2004; Santiago et al., 2013; Reiss, 2013) 
É possível que registros pré-proibição pudessem evi-
denciar efeitos isolados do uso da canabis em sociedades 
complacentes com seu uso. Registros históricos são escassos 
e difíceis de interpretar em relação à nosologia, ou melhor 
nosognosia moderna (Cunningham, 2002). Muitos destes 
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